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Entre as notícias publicadas no site do STJ, em 7 de fevereiro último, uma destacou-se. 
Ela informa ter sido reconhecida, por aquela Corte, a necessidade do registro 

dos sindicatos em PJ para que eles obtenham personalidade jurídica. 
Acompanhe o teor da notícia, cujo acórdão aguarda publicação. 

STJ: sindicatos precisam 
do registro em cartório para 

adquirir personalidade jurfdica 

Os sindicatos adquirem persona-
lidade jurídica a partir do registro no 
Cartório de Registro de Títulos e Do-
cumentos e Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas e não no Ministério do Tra-
balho. Com  a Constituição de 1988, 
que assegurou liberdade sindical 
ampla, caiu por terra a assertiva de 
que o registro no Ministério do Traba-
lho tem preferência e é mais impor-
tante que o registro junto ao cartório. 
O entendimento foi firmado pela Pri-
meira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça durante julgamento de recur- 
so do Sindicato dos Trabalhadores do 
Poder Judiciário Federal e Ministério 
Público da União no Estado de Minas 
Gerais (Sitraemg) contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 1° Re- 
gião, que não reconheceu seu direi- 
to de mover ação judicial por falta 
de registro no Ministério do Trabalho. 

O ministro relator; José Delgado, 
acolheu o recurso citando preceden- 
tes da Primeira Turma do STJ e da Pri- 
meira Seção (formadas pelas duas 
turmas de Direito Público). "A partir da 
vigência da Constituição Federal de 
1988, as entidades sindicais tornam- 
se pessoas jurídicas, desde sua inscri- 
ção e registro no Cartório de Registro 

de Títulos e Documentos e Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, não con-
ferindo o simples arquivo no Ministé-
rio do Trabalho e da Previdência So-
cial às entidades sindicais nenhum 
efeito constitutivo, mas sim simples ca-
fá/o go, para efeito estatístico e con-
traie da política governamental para 
o setor sem qualquer conseqüência 
jurídica", concluiu Delgado, sendo 
seguido pelos demais ministros da Pri-
meira Turma do ST..I. 

Importante: essa notícia refere-se ao 
REsp n° 381118, que ainda não teve 
seu texto publicado. 

Regístro de Penhor Cedular 
de Vei**culosAutomotores 

Recurso Especial n' 1 97772-SP 
Relator: Ministro Barros Mon-
teiro 
Recorrente: Banco do Estado 
de S. Paulo S/A 
Recorrido: Banco Bandeiran-
te S/A 
Ementa 

Execução. Penhora 

sobre veículos automotores. 
Registro de penhor cedular 
(Cédula de Crédito Comer-
cial) no Cartório de Registro 
Imobiliário. Ineficácia em re-
lação a terceiros. 

Tratando-se de veícu-
los automotores dados em 
penhor cedular, para a eficá- 

cia da garantia em relação 
a terceiros, é necessário o seu 
registro no Cartório de Regis-
tro de Títulos e Documentos 
ou na repartição competen-
te para expedir licença ou 
registrá-los. 

Recurso especial co-
nhecido e provido 

Acórdão 
Vistos e relatados estes 

autos em que são partes as 
acima indicadas: 

Decide a Quarta Tur-
ma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, 
conhecer do recurso e dar-
lhe provimento, na forma do 
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relatório e notas taquigráfi-
cas precedentes que inte-
gram o presente julgado. Vo-
taram com o Relator os Srs. 
Ministros Cesar Asfor Rocha. 
Aldir Passarinho Júnior e Sál-
vio de Figueiredo Teixeira. 

Brasflia, 21 de junho de 
2001 
Ministro César Asfor Rocha 
Presidente 
Ministro Barros Monteiro Rela-
tor 
Re'atório 
O Sr. Ministro Barros Monteiro: 

O "Banco do Estado 
de São Paulo S/A - BANESPA" 
interpôs agravo de instru-
mento contra a decisão pro-
ferida pelo MM. Juiz de Direi-
to da Vara Distrital de Potiren-
daba. Comarca de São José 
do Rio Preto - que, na execu-
ção promovida contra Cristi-
ane Talarico Menniti Silveira e 
outro, conferiu preferência 
ao "Banco Bandeirantes 5/ 
A", representado por cédula 
de crédito comercial, sob o 
fundamento de que esta úl-
tima instituição financeira 
promoveu o registro do pe-
nhor cedular junto ao 2° Car-
tório de Registro de Imóveis 
de São José do Rio Preto. 

A Sétima Cãmara do 
Primeiro Tribunal de Alçada 
Civil de São Paulo negou pro-
vimento ao recurso em Acór -
dão que registra a seguinte 
ementa: 

"Execução por título 
extrajudicial - Veículos dados 
em penhor cedular em ajus-
te de cédula de crédito co-
mercial - Impossibilidade de 
se os expropriarem para ga-
rantia de dívida diferente da 
efetivamente por eles garan-
tida (art. 57 do D.L. 4 13/69) - 
O fato de figurarem desone-
rados em singelo certidão da 
Ciretran da localidade de 
seus licenciamentos (a que 
se lhes acautelem atos de 
disponibilidade), nõo pode 
sobrepor-se à força da publi-
cidade do registro imobiliário 
que os identifica pela assina-
lação dos gravames, uma 
onera ção eficacizada erga 
omnes - Análise da doutrina 
- Agravo improvido. "(EIs. 66). 

Eis os fundamentos do 
Acórdão no que ora interes-
sa: 

"Para o Banespa que 
se baseia em certidão da 
Ciretran de Potirendaba os 
veículos expropriados estari-
am a refletir bens desonera-
dos do patrimônio de seus 
devedores, na execução  

movida à Cristiane Talarico 
Menniti Silveira e outro. Con-
sidera-se, por isso, terceiro de 
boa-fé se lhes inexistiam gra-
vames nas repartições de 
seus licenciamentos. Não há 
como sustentar a prevalên-
cia desse entendimento, e 
defluente de simples certi -
dão da Ciretran da localida-
de do Licenciamento dos 
veículos, e, muito menos 
sabrepô-!o à eficácia regis-
trária que, emanada do 2° 
Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca os identifi -
ca, pela assinalação dos gra-
vames, uma operação efica-
cizada erga omnes. 

(.«) 

Diferentemente da 
certidão, sabe-se que um 
ata ainda que notarial, não 
pode, para adquirir eficácia 
contra terceiros, impregnan-
do-se, assim, de validade 
erga omnes, prescindir da 
formalidade do registro imo-
biliário. (.,) Se assim é, o ar-
gumento da sin gela certidão 
não tem como suplantar o 
da eficácia erga omnes re-
gistrária, à correta compre-
ensão da boa-fé. 

O acautelamento do 
legislador; com o editar ao 
art. 48 do Dec.-lei 413169, se-
guramente objetivou ato de 
venda ou de cessão, ou de 
outra forma de disponibilida-
de de bens dados em pe-
nhor ou em alienação fidu-
ciária já que, por conta do 
art. 54 da mesma lei de re-
gência os bens gravados 
como de garantia respon-
derão, preferentemente, 
pelo pagamento da dívida e 
acréscimos por eles garanti-
dos, razão pela qual 'não se-
rão penhorados ou seques-
trados por outras dívidas do 
emitente ou do terceiro pres-
tante da garantia real' (art. 
57 da mesma Lei)'" (EIs. 67/ 
69). 

Inconformado, o ban-
co agravante manifestou o 
presente recurso especial 
com arrimo nas alíneas 'a' e 
'c' do permissor constitucio-
nal, apontando contrarieda-
de aos arts. 48 do Decreto-
lei 4 13/69 e 129, numero 7. da 
Lei 6.015/73, além de dissídio 
interpretativo. Sustentou, em 
suma, que o registro do pe-
nhor cedular no Cartório de 
Registro de Imóveis não dis-
pensa o seu registro, tam-
bém, no Cartório Títulos e Do-
cumentos bem como no De-
partamento Nacional de 

Trânsito - DETRAN, sob pena 
de não produzir eficácia 
contra terceiros. 

Sem as contra-razões, 
o apelo extremo foi admitido 
na origem, subindo os autos 
a esta Corte. 

E o relatório. 
Voto 

O Sr. Ministro Barros 
Monteiro (Relator): 

O Banco Bandeirantes 
S/A" - ora recorrido - promo-
veu o registro de penhor ce-
dular no Cartório Imobiliário 
de São José do Rio Preto. 
Com  base em tal circunstân-
cia, considerando a eficácia 
daquele registro 'erga om-
nes', requereu lhe fosse ou-
torgada a preferência no re-
cebimento de seu crédito 
quando da alienação judici-
al dos dois veículos penhora-
dos na execução movida 
pelo "Banco do Estado de 
São Paulo S/A - Banespa" 
contra Cristiane Talarico 
Menniti Silveira e a outro. O 
"Banespa" sustenta que, 
além do registro do penhor 
cedular, o outro banco cre-
dor deveria ter providencia-
do o registro do mesmo pe-
nhor cedular no Cartório de 
Registro de Títulos e Docu-
mentos, bem como no De-
partamento Estadual de 
Trânsito (DETRAN). Não ten-
do, assim, conhecimento da 
garantia real incidente sobre 
os dois citados veículos auto-
motores, qualifica-se como 
terceiro de boa-fé 

As normas, que inte-
ressam à solução da contro-
vérsia, são os arts. 48 do Dec.-
lei n'413, de 09.01.69 e 129, 
7 0, da Lei n' 6.015, de 
31.12.73, que rezam, respec-
tivamente: 

"Ad, 48- Quando, do 
penhor ou da alienação fidu-
ciária fizerem parte veículos 
automotores, embarcações 
ou aeronaves o gravame 
será anotado nos assenta-
mentos próprios da reparti-
ção competente para expe-
dição de licença ou registro 
dos veículos 

"Art. 129 - Estão sujei-
tos a registro no Registro de 
Títulos e Documentos, para 
surtir efeitos em relação a ter-
ceiros:" 

"7° - as quita ções, re-
cibos e contratos de compra 
e venda de automóveis, 
bem como o penhor destes, 
qualquer que seja a forma 
que revistam ". 

Penso que a razão as- 

siste ao ora recorrente. Não 
bastava o simples registro do 
penhor cedular no Cartório 
do Registro de Imóveis no 
que concerne aos veículos 
automotores. Como se cuida 
ali de registro imobiliário o 
banco recursante não teria 
como realmente tomar co-
nhecimento do ônus inciden-
tes sobre os dois automóveis, 
cuja penhora promovera. 
Para esse fim é que a lei im-
põe o registro do penhor no 
Cartório de Títulos e Docu-
mentos ou, quando não, na 
repartição competente para 
o registro dos veículos 

Do contrário, não se 
vê motivo plausível para a 
edição das duas preceitua-
ções legais acima transcritas. 

Observe-se que, na 
conformidade com o dispos-
to no art. 30 do mesmo Dec.-
lei n° 413/69. "de acordo 
com a natureza da garantia 
constituída, a cédula de cré-
dito industrial inscreve-se no 
Cartório de Registro de Imó-
veis da circunscrição do lo-
cal de situação dos bens 
objeto do penhor cedular; da 
alienação fiduciária ou em 
que esteja localizado o imó-
vel hipotecado". Isto, portan-
to, em relação aos bens imó-
veis dados em garantia. 

Tocante aos veículos 
automotores, a regra a apli-
car-se é a do mencionado 
ad. 48 do Dec.-Iei n'413, de 
1.969, cc. o ad 129, 70, da de-
nominada Lei de Registros 
Públicos (Lei n'6.015173). 

Não é por outra razão 
que Aramy Dornelles da Luz, 
em sua obra "Negócios Jurí-
dicos Bancários", adverte 
que "o penhor de veículos, 
embarcações e aeronaves 
ganhará assentamento nos 
livros próprios do repartição 
competente para expedir li -
cenças e registrá-los" (pág. 
321, 20 ed.). A finalidade des-
ta exigência está na eficácia 
da garantia em relação a 
terceiros. 

Do quanto foi exposto, 
conheço do recurso pela alí-
nea "a" do admissor consti-
tucional e dou-lhe provimen-
to, a fim de cancelar a pre-
ferência conferida ao banco 
recorrido. E como voto. 

Mel 
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rNÃ'EAcANHE, CONSULTE SEMPRE1 	J 
O INSTITUTO ESTA A DISPOSIÇÃ 0, 

DE ASSOCIAÇÃO PARA SINDICATO 
Recebemos para registro Ata de As-

sembléia Geral que muda a Associação 
dos Servidores Públicos Municipais para 
Sindicato dos Servidores Públicos Muni-
cipais. 

Pergunto: Além das CNDs do INSS, 
Receita Federal e CRF (CEF), seriam ne-
cessárIos outros documentos? 

Viison Gorda Vidai Fernandópo lis, SP 
Resposta 

A mudança de Associação para Sin-
dicato não configura, ato de transfor -
mação propriamente dito, pois este 
ocorre quando há alteração da natu-
reza jurídica da entidade. 

Assim, parece não haver fundamen-
to para a exigência das certidões, bas-
tando: requerimento assinado pelo re-
presentante legal; convocação; lista de 
presença; ata da assembléia aprovan-
do a mudança e, se for o caso, a elei-
ção da nova diretoria com qualificação 
completa, juntando o novo estatuto do 
sindicato devidamente rubricado, com 
a firma do representante legal reconhe-
cida e visto do advogado com número 
da OAB. 

SOCIEDADE DE INTERESSE PÚBLICO 
Encareço orientação sobre o regis-

tro de sociedade de interesse público 
(Lei n° 9.790/99 e Decreto n° 3.100/99), 
identificada como: 

Farmácia Comunitária de Mangá 
Instituição do Terceiro Setor, sem 

fins lucrativos 
Objetivo: dispensação de medica-

mentos. 
Sendo possível o registro, não ferirá 

o princípio da veracidade (farmácia em 
PJ)? 

Hélio Baiardi de Oliveira Maringá, PR. 
Resposta 

O registro será possível se forem ob-
servadas as seguintes condições: 

deixar claro, na finalidade da en-
tidade, que a dispensação de medica-
mentos será feita a título gratuito (o arti-
go 20  da Lei n° 9.790/99 veda o registro 
de entidades com objetivo de comér-
cio); 

a entidade deve possuir um far-
macêutico responsável, de acordo com 
o artigo 24 da Lei n° 3.820/60: 

os atos constitutivos da entidade 
devem ser registrados no Conselho Re-
gional e Federal de Farriácia, de acor-
do com o artigo 15 da Lei n° 5.991/73: 

o estatuto social deve atender ao 
disposto no artigo 40  da Lei n° 9.790/99, 
além dos requisitos do artigo 120 da Lei 
de Registros Públicos. 

REGISTRO DE FILIAL 
Recentemente registramos uma as-

sociação que transferiu sua sede da ci-
dade do Rio de Janeiro para esta co-
marca. Agora, o interessado pretende 
averbar ato de nomeação da Diretoria 
da "filial" do Rio de Janeiro. Ocorre que 
não existe o ato de criação da filial do 
Rio (a sede foi transferida para Goiânia, 
mas não chegou a ser estabelecida 
uma filial no Rio de Janeiro). 

Orientamos o interessado a primei-
ramente proceder conosco a averba-
ção do ato de criação da filial, para 
então registrar a filial no cartório da ci-
dade do Rio de Janeiro (com certidão 
simplificada, cópias dos atos, etc), sen-
do em seguida averbado o Ato de No-
meação da Diretoria da Filial já naque-
la comarca. 

O interessado alega a desnecessida-
de e até mesmo recente orientação da 
Receita Federal para que não seja feito 
o registro de filial na comarca em que 
será instalada, pretendendo que todos 
os atos da filial sejam averbados somen-
te no registro da matriz Goiânia. 

Pergunto: 1) Existe algum impedi-
mento para que a existência da filial, 
bem como os atos a ela relativos sejam 
somente averbados na comarca da 
matriz? 2) Qual o embasamento legal 
para que continuemos a orientar que o 
registro da filial seja feita na comarca 
de sua instalação? 3) Existe alguma ori-
entação recente da Receita Federal 
para que o registro da filial se limite à 
comarca da matriz? 4) Pode ser feita a 
averbação aqui em Goiânia, de ato de 
nomeação da Diretoria da filial do Rio 
de Janeiro? 

Em suma, gostaria de obter subsídi-
os sobre o registro de filial. 

Marconi Faria Castro, Goiânia GO. 
- 	 Resposta 
E correto exigir que a parte apresen-

te para registro a ata que criou a filial 
no Rio de Janeiro para que depois se 
proceda o registro da ata que nomeia 
sua diretoria. 

Entretanto, sobre a necessidade da 
parte averbar seu registro na comarca 
da filial, há de se considerar que não 
há amparo legal para isso e sim uma exi-
gência da Receita Federal para que se 
obtenha o CNPJ da filial. 

Portanto: 
Não há impedimento legal para 

que a parte só registre os atos da filial 
na comarca da matriz. 

Também não há embasamento 
legal para tal exigência, e sim uma ori-
entação da Receita Federal. 

O Instituto não tem conhecimen- 

to de que a Receita Federal tenha mu-
dado seu procedimento quanto à exi-
gência do registro da ata na comarca 
da filial. 

Não poderá ser feita a averba-
çõo de nomeação de diretoria enquan-
to não for registrada a ata que consti-
tuiu a filial. 

CERTIDÃO DE PARTILHA 
Foi apresentada para registro certi-

dão expedida por Ofício de Justiça, ex-
traída dos autos de arrolamento de 
bens, em que foi partilhada a cota que 
certo sócio possui em determinada as-
sociação, de modo que a ele ficou per-
tencendo 50% e à sua ex-esposa 50% 
de referida cota. 

Esse título, isoladamente, é instru- 
mento hábil ao ato pretendido? 

David Israel Pereira Arara quara SP 
Resposta 

A certidão apresentada não é do-
cumento hábil para o registro pretendi-
do. Será necessário providenciar alte-
ração contratual com a nova compo-
sição societária, instruída por cópia au-
tenticada do formal de partilha ou pela 
certidão anexa, desde que ela esteja 
assinada pelo oficial que a expediu. 

CISÃO DE SOCIEDADES 
Conforme orientação do próprio 

IRTDPJBRA5IL a sociedade que absorver 
o patrimônio da cindida, deve compro-
var aumento de capital. E possível uma 
cisão total havendo passivo na cindida? 

Plínfo Bockendorf, Caxias do Sul, RS 
Resposta 

O registro da alteração em pauta é 
possível com fundamento nos artigos 
223 e seguintes da Lei n° 6.404/76. 

Conforme disposição legal, a socie-
dade que absorvera patrimônio da cm-
dida responderá solidariamente pelas 
obrigações da companhia extinta. Isso 
quer dizer que a empresa vai respon-
der pelo ativo e pelo passivo da socie-
dade. 

O Registrador deve requerer que a 
parte junte a ata de aprovação da ci-
são com a consolidação do contrato 
social, o protocolo de intenções e o lau-
do de avaliação, além dos requisitas 
previstos na Lei de Registros Públicos. 

Ressalte-se, ainda, que com funda-
mento na Instrução Normativa n°89 da 
Junta Comercial, deverá ser exigido da 
empresa extinta as seguintes certidões: 

- Certidão Negativa de Débito do 
INSS; Certidão da Receita Federal; Cer-
tidão da Dívida Ativa da União e Certi-
dão de Regularidade do FGTS. 

RTD 



VENDA DE VEíCUW 
ISEM /RANÇEERÊNC/A 
DE RECI~TRO PA RA o 

NomE DoCOMDDADOR 
O texto que publicamos aqui foi extraído do Boletim Breve Relato, 
do escritório Duarte Garcia, Casei! Guimarães e Terra Advoga-
dos, de São Paulo e tem grande importância para os usuários de 
Títulos e Documentos. Divulgando aos seus clientes, você estará 
prestando importante serviço no rumo da prevenção de litígios. 

Lamentavelmente, tem sido co-
mum a falta de regularização da ven-
da de automóveis junto ao DETRAN. 
Com  certa freqüência, o automóvel 
é vendido e entregue ao comprador,  
que passa a circular com ele, man-
tendo a documentação em nome do 
proprietário anterior. Nesses casos, 
embora já não seja mais o dono do 
automóvel, o vendedor pode ser res-
ponsabilizado por eventuais indeniza-
ções decorrentes de acidentes de 
trânsito ou por multas derivadas de in-
frações cometidas pelo novo dono. 

De acordo com o art. 620 do Có-
digo Civil, a propriedade de coisa 
móvel não se transfere pelo contrato, 
mas pela tradição, ou seja, pela en-
trega da coisa. O certificado de re-
gistro do veículo é mero documento  

administrativo, destinado à fiscalização, 
razão pela qual o simples "endosso" 
desse documento não prova a transfe-
rência da propriedade. 

Se a venda não é regularizada jun-
to ao DETRAN e se o comprador passa 
a circular com o veículo, usando a do-
cumentação do antigo dono, vindo a 
causar um acidente, a responsabilida-
de pode recair sobre a pessoa do ven-
dedor, pois os tribunais entendem não 
demonstrada a transferência da propri-
edade, presumindo a inexistência de ali-
enação até a ocasião do acidente, na 
falta de melhor prova. 

Para evitar tal responsabilidade, o 
vendedor deve precaver-se, formalizan-
do a venda através de um escrito assi-
nado pelo comprador, em que este de-
clare não apenas que comprou. mas  

também que efetivamente recebeu 
o automóvel (confirmando a tradição 
da coisa), assumindo todas as respon-
sabilidades de dono e obrigando-se 
a providenciara transferência dos do-
cumentos junto ao DETRAN. Esse do-
cumento particular deverá imediata-
mente ser registrado no Registro de Tí-
tulos e Documentos para produzir efei-
tos em relação a terceiros e para as-
segurar a autenticidade da data da 
realização do negócio. 

Se a compradora é uma empre-
sa organizada, que comercializa veí-
culos, bastará a emissão da nota fis-
cal de entrada, que comprova a en-
trega do veículo em seu estabeleci-
mento (tradição). Essa nota fiscal tam-
bém deverá ser levada ao Registro de 
Títulos e Documentos. 
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ANOREG-BR 
AGRADECE 
COBERTURA 

O novo presidente da ANOREG-BR, 
Rogério Portugal Bacelar, manifestou sua 
gratidão na carta ao lado, pela cobertu-
ra dada ao III Congresso Brasileiro de No-
tários e Registradores, realizado em Foz 
do Iguaçu, PR e à eleição da nova dire- 
toria da entidade, em matéria 
publicada no RTD Brasil de dezembro 
passado, sob o título Notários e Regis-

__ 	 tradores elegem Diretoria e homena- 
geiam JMS. 

O ilustre Colega e presidente 
abre assim as portas da nossa entida-
de-mãe, dispondo-se a aliar-se à nos-

sa luta em busca dos interesses dos Re- 
gistradores de TD & PJ de todo País, o que 

nos gratifica e anima muito. 	
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